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“Venho de campos e matas

Terra verde, fértil e farta.

Nossa roça a beira-mar.

Canto a pesca e canto a planta

E a vida Santa do lugar.

Juca acordando cedo,

Visitando cerco

E Manezinho saindo

Pra tirar taquara.

E nos olhos da caiçara

Um riso, uma beleza rara.

E a natureza não pára,

a É tanta estória pra contar...

Lá da casa de farinha

Uma voz sozinha

Vem soprando um canto

e solta pelo vento manso

nossa historia pelo ar…”

(Trecho da canção Encanto Caiçara de Luís Perequê)
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RESUMO

Todos os destinos turísticos há o período de alta temporada, que é quando são mais

procurados e acabam tendo um maior fluxo de turistas. A Reserva Ecológica

Estadual da Juatinga, localizada na cidade de Paraty, Rio de Janeiro possui dezenas

de comunidades tradicionais caiçaras com trilhas e atrativos naturais cercados pelas

montanhas da Serra do Mar, tendo o turismo como um dos principais ganhos

econômicos. Dentre as comunidades existentes, uma das famosas entre um certo

tipo de público é a da praia da Ponta Negra. Os estudos referentes a essa localidade

relacionada com o turismo são quase inexistentes. Diante disto, esta pesquisa de

caráter etnográfico e qualitativo buscou identificar e reconhecer tais impactos,

através das percepções baseadas nas entrevistas semi-estruturadas realizadas com

caiçaras moradores do município de Paraty. A partir das respostas obtidas foi

possível reconhecer e entender o âmbito dos impactos e pensamento dos caiçaras

acerca da atividade turística que lá ocorre.

Palavras-chave: Turismo; Alta temporada; Caiçara; Ponta Negra; Paraty
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ABSTRACT

All tourist destinations have a high season, which is when they are most sought after

and end up with the largest influx of tourists. Reserva Ecológica Estadual da

Juatinga, located in the city of Paraty, Rio de Janeiro, has dozens of traditional

caiçara communities with trails and natural attractions surrounded by the Serra do

Mar mountains, with tourism as one of the main economic gains. Among the existing

communities, one of the most famous among a certain type of public is Ponta Negra

beach. Studies on this location in relation to tourism are almost non-existent. In view

of this, this ethnographic and qualitative research sought to identify and recognize

these impacts, through perceptions based on semi-structured interviews conducted

with caiçaras living in the municipality of Paraty. Based on the answers obtained, it

was possible to recognize and understand the scope of the impacts and thinking of

the caiçaras about the tourist activity that takes place there.

Keywords: Tourism; High season; Caiçara; Ponta Negra; Paraty
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INTRODUÇÃO

As obras a respeito da história do turismo mostram que não há uma origem

exata definida; pode-se entender que o advento da atividade se deu de maneira

natural quando os povos antigos, anos antes de Cristo, se deslocavam por algum

objetivo coeso para a época. A atividade turística pode ser praticada de diversas

maneiras, visto que possui muitas facetas definidas e identificadas por grupos de

consumidores, cada qual com suas especificidades determinadas. Segundo o

Ministério do Turismo existem: o turismo social, turismo cultural, turismo náutico,

turismo rural, turismo de estudos e intercâmbio, turismo de esportes, turismo de

aventura, turismo de pesca, turismo de negócios e eventos, turismo de saúde,

turismo de sol e praia, o ecoturismo, entre outros.

Atualmente o turismo é uma poderosa atividade econômica em todo o mundo,

mas nem sempre foi assim. Segundo o Ministério do Turismo (2023) o setor totalizou

R$727 bilhões, crescendo 22,7% em relação ao ano anterior. Em relação aos postos

de trabalho, o setor respondeu por mais de 7,6 milhões de empregos. É uma

atividade que pode possibilitar ótimos ganhos para a sociedade se bem

desenvolvido, colaborando com a melhora da economia, obtenção de empregos,

conservação da natureza, resgate e valorização de tradições culturais, entre outras

questões. Por outro lado há o perigo dos pontos negativos serem maiores que os

positivos, como: especulação imobiliária, degradação dos espaços e meio ambiente,

desvalorização de uma cultura, criminalidade e inúmeros outros.

Cada localidade tem os segmentos focados para si de acordo com sua oferta

e demanda. Destaca-se ‘segmentos’, já que os destinos não são limitados a apenas

um. Entretanto, sempre há um principal segmento que gera grande parte da renda

local, mas que é determinado pela sazonalidade, visto que há períodos de alta e

baixa temporada.

Pode-se dizer que Paraty, localizado na Costa Verde do Rio de Janeiro, é um

município em que os principais segmentos são o turismo de Sol e Praia e Cultural,

entendendo que pela característica de ser um destino litorâneo que agrada grande

parte dos turistas, costuma ter sua alta temporada nas férias de verão, fim e início

de ano, e por ser o primeiro sítio misto do Brasil na lista do Patrimônio Mundial

15



Reconhecido pela Unesco. Não obstante, o município, com suas inúmeras

paisagens naturais, possui notoriedade quando se trata de ecoturismo.

O turismo de Sol e Praia representa um forte segmento da atualidade, sendo

um dos principais atrativos, principalmente nos países tropicais. No Brasil, este

segmento surgiu no Rio de Janeiro, posteriormente se expandindo para o resto do

país, e hoje tendo o Nordeste como destino principal. Se constitui das atividades

relacionadas à recreação, entretenimento ou descanso em praias, em função da

presença conjunta de água, sol e calor (MTUR, 2023).

O Ecoturismo, introduzido no Brasil no final dos anos 80, foi ganhando força

com a criação da primeira iniciativa do país a fim de direcionar o segmento, o

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

Este segmento da atividade turística utiliza de forma sustentável o patrimônio natural

e cultural, incentiva sua conservação e busca a formação de uma consciência

ambientalista através da interpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das

populações (MTUR, 2023).

A Reserva Ecológica Estadual da Juatinga é uma área de proteção que é

repleta de trilhas e comunidades caiçaras. Assim, recebe centenas de visitantes ao

longo do ano. As comunidades recebem esses turistas, que querem se hospedar em

um ambiente mais tranquilo em contato com a natureza. A comunidade da Ponta

Negra é ponto de partida e de passagem dos diversos atrativos da REEJ, além de

ser por si própria um atrativo. O território conta com uma pequena praia e tem uma

estrutura que conta com campings, casas para aluguel e restaurantes a fim de

receber e atender o turismo.

Foi realizado um levantamento bibliográfico, além de ir a campo e aplicar

entrevistas através de um roteiro informal para que os entrevistados se sentissem à

vontade e pudessem responder da forma mais natural possível. A autora também

elaborou uma pequena entrevista estruturada e entrou em contato com o INEA por

e-mail, a fim de obter mais informações, as quais teve dificuldade de encontrar nas

referências (Apêndice 2). Mediante isso, o foco da análise da pesquisa foi qualitativa

e buscou entender o comportamento do fenômeno e os motivos. Salienta-se que

não houve aplicação de questionários, coleta de informações por meio de análise de
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estatísticas, percentuais e gráficos, ou seja, não cabe aqui o método de pesquisa

qualitativa.

O primeiro capítulo é composto por três subcapítulos escritos com base em

referenciamento bibliográfico que aborda temas de ecoturismo, sobretudo

relacionados às áreas protegidas. Primeiramente foi contextualizada a história do

turismo de maneira sucinta, para introduzir a origem do turismo ecológico e depois a

necessidade da criação de áreas protegidas. Também foi abordado sobre o

surgimento do Sistema Nacional de Unidades de Conservação e suas disposições

para que no fim fosse exposto sobre a Reserva Ecológica Estadual da Juatinga que

é onde se encontra a Praia da Ponta Negra, local e motivação da pesquisa. E ainda

foram apresentados alguns dos atrativos naturais presentes na REEJ, incluindo as

duas comunidades tradicionais mais próximas da Ponta Negra, Praia do Sono e

Cairuçu das Pedras, as quais se diferem em tamanho, estrutura, e forma como o

turismo ocorre.

O capítulo dois traz inicialmente a compreensão de povos tradicionais

caiçaras para que em seguida fosse possível abordar sobre comunidade caiçara da

Ponta Negra e sua relação com o turismo, baseado nos referenciais teóricos e

conhecimento da autora. E por fim, demonstra a metodologia, os resultados obtidos

e como foi realizada a pesquisa, a partir de entrevistas semi-estruturadas com

moradores da Ponta Negra e de Paraty.

As entrevistas ocorreram em períodos de tempo diferentes, porém todas

dentro do período de 9 meses. Em novembro de 2022 ocorreram 4 das entrevistas.

Com o entrevistado 1 o encontro foi na cidade de Paraty. Ao fazer uma visita na

comunidade da Ponta Negra, a autora buscou por pessoas que se dispusessem a

conversar, assim, resultando nas entrevistas 2 e 3. Com o 4, o encontro não

coincidiu, então o entrevistado se disponibilizou a enviar suas respostas por escrito

via Whatsapp. Com o entrevistado 5, foram realizadas 2 tentativas falhas de

encontrá-lo pessoalmente, em novembro de 2022 e julho de 2023, porém, ele se

dispôs a ter a conversa via chamada de vídeo ainda em julho de 2023.

A autora da pesquisa é nativa de Paraty e teve seu primeiro contato em

algumas localidades da REEJ já quando criança. Com a Ponta Negra o contato se

deu no final de 2020, período em que as aulas da universidade estavam online por
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conta da pandemia da Covid-19, quando fez a trilha da Cachoeira do Saco Bravo, e

desde então frequenta a comunidade ocasionalmente. Assim, pelo fato de não haver

estudos sobre o assunto e a autora, estudante de turismo, ter esse contato com o

local, se viu intrigada em compreender o funcionamento do turismo no período da

alta temporada, que é quando ocorre o maior fluxo de visitantes nesta pequena

comunidade, que mesmo assim permanece razoavelmente isolada, diferentemente

da Praia do Sono, por exemplo, que fica na mesma região.

Diante desse desconhecimento a respeito dos impactos do turismo no período

de alta temporada na comunidade caiçara da Ponta Negra, situada na REEJ,

pretende-se como objetivo reconhecer os impactos que tal atividade causa, levando

em conta as percepções de caiçaras que lá vivem. Sendo a terceira comunidade

mais povoada da REEJ (INEA, 2023), com menos de 300 moradores, a praia Ponta

Negra recebe turistas e tem seu período de alta temporada.
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1 TURISMO, TRANSFORMAÇÕES E RELAÇÃO COM A RESERVA ECOLÓGICA
ESTADUAL DE JUATINGA

1.1. Cronologia do ecoturismo e áreas protegidas

A história do turismo não é recente e nem única, muito pelo contrário, as

obras que abordam a existência da temática são bem diversificadas e tratam a

atividade a partir de diversas perspectivas. De acordo com Amaral Junior (2008):

Em 2700 a.C., o povo do Egito ergue as primeiras pirâmides (Djoser, Esfinge,
três de Gisé e as de Abusir), as quais atraiam pessoas por razões de
curiosidade, religião ou simples diversão. Se estes são os primeiros registros
motivadores de viagens na história, como segundo, obtêm-se dos
deslocamentos visando à aquisição de souvenirs para presentear amigos e
familiares. O mensageiro do Faraó do Sudão, Harkhuf, foi o pioneiro desta
nova faceta das viagens. Os Egípcios também se deslocavam, agora em
1800 a.C., por motivos de celebrações e festivais, sendo os mais populares
da época, os de: Busastis, Busiris, Said e Heliopolis. (AMARAL JUNIOR,
2008, p.35)

O autor ainda traz que o surgimento também está associado ao motivo

esportivo, já que os primeiros Jogos Olímpicos ocorreram na Grécia Antiga em 776

a.C., e com eles a necessidade de deslocamento, estimando que alguns deles

tenham atraído cerca de 200.000 pessoas. Houve também as viagens marcadas

pela religião, a partir do ano 326 da Era Cristã. Peregrinações que levaram cristãos

a Roma e Jerusalém e maometanos a Meca, principalmente após o século VI, e que

portanto se intensificaram na Idade Média.

[...] em particular quando da queda do Império Romano em 476 e o início das
peregrinações à cidade de Santiago de Compostela, ao norte da Espanha,
onde está o túmulo de São Tiago Maior, descoberto em 813. A partir da
fundação da Ordem Militar de Santiago no século XI, as peregrinações se
popularizaram e se intensificaram na cidade espanhola. Não obstante, no
mundo oriental também ocorriam peregrinações por motivos religiosos a
lugares santos promovidas pelos hindus, budistas, mulçumanos e demais
crenças (AMARAL JUNIOR, 2008, p.37).

Os séculos marcados pelas grandes navegações, busca de novos territórios e

progresso da ciência podem ser considerados outro motivo pelo impulsionamento

das longas viagens feitas pelos continentes. Após a Revolução Industrial na
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Inglaterra no século XVIII, de onde surgiram os navios movidos a vapor, a

urbanização e as horas de trabalho controladas e limitadas, o turismo na era

moderna obtém impulsos significativos além das descobertas dos mapas de

navegação (AMARAL JUNIOR, 2008). Ademais, o transporte de mercadorias e

pessoas pelo Reino Unido, ampliou-se pelo surgimento das ferrovias que permitiam

que as principais cidades britânicas se ligassem no século a partir do século XIX

(NAKASHIMA et al., 2015).

Dias (2003) afirma que o turismo é uma atividade econômica que se

desenvolveu com as características atuais - como fenômeno de massas - em

decorrência do desenvolvimento propiciado pela Revolução Industrial.

Em suma, a origem histórica do turismo pode ser resumida segundo as
palavras de Octavio Ianni, “..a história dos povos está atravessada pela
viagem, como realidade ou metáfora. Todas as formas de sociedade,
compreendendo tribos e clãs, nações e nacionalidades, colônia e impérios,
trabalham e retrabalham a viagem, seja como modo de descobrir o ‘outro’,
seja como modo de descobrir o ‘eu” (AMARAL JUNIOR, 2008, p.43).

Conforme exposto, o turismo é uma atividade complexa que tem uma longa

história e não se caracteriza por apenas uma definição. Percebe-se, examinando as

obras sobre o tema, que as interpretações e visões sobre o assunto são inúmeras.

No entanto, sua realização está na íntegra conectada aos princípios econômicos,

sociais, ambientais e culturais. Dessa forma, Amaral Junior (2008) entende como

sendo:

Uma atividade social e intencional consistindo no deslocamento espontâneo
e temporário de indivíduos ou grupos de pessoas, para outros lugares
distintos daqueles onde reside e exerce atividade remunerada. Compreende
os deslocamentos sendo motivados por, desde a recreação e lazer até
negócios. Inclui a soma das operações da ‘indústria’, principalmente de
natureza econômica, que busca satisfazer as necessidades dessas pessoas,
e dos impactos positivos e negativos que ambos, pessoas e ‘indústria’
produzem sobre os ambientes físico, econômico e social e cultural das áreas
receptoras. (AMARAL JUNIOR, 2008. p.49)

Segundo Dias (2003), com o desenvolvimento do capitalismo, após a

Revolução Industrial, houve o desenvolvimento da sociedade, e uma vez que a

qualidade de vida melhorou consideravelmente, as populações cresceram mais do
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que na época pré-industrial, fazendo com que houvesse mais pressão sobre os

recursos naturais. Por volta da década de 60 e 70, membros importantes no quesito

preocupação com o ambiente concluíram que era inviável o atendimento da

demanda dos recursos naturais, pois estes, não sendo renováveis, poderiam

condenar a raça humana à extinção em algum momento. Assim:

[...] a transição para um novo paradigma de desenvolvimento não é um
processo rápido e muito menos tranquilo, e durante esse tempo a
continuidade do crescimento econômico insustentável ocasionou aumento
dos problemas ambientais - contaminação do ar, dos mananciais de água
doce e dos mares; esgotamento de recursos naturais; efeito estufa;
diminuição da biodiversidade; diminuição da camada de ozônio etc (DIAS,
2003, p.13).

O turismo segue as modificações do mundo e é afetado por elas. O turismo

de massa começou a ser visto e levado em conta nos anos 70 alertando sobre os

impactos ambientais provocados por esse modelo de atividade turística. Ele é

caracterizado por um grande volume de pessoas que viajam em grupos ou

individualmente para os mesmos lugares, geralmente nas mesmas épocas do ano e

constitui-se num dos maiores agressores dos recursos naturais (RUSCHMANN,

2001 apud DIAS, 2003).

De maneira antagônica ao turismo de massa, o ecoturismo, de acordo com

Cândido (2003), apareceu na década de 80, sendo definida como o uso ecológico do

meio ambiente pelo turismo clássico, em atividades que possam se desenvolver com

critérios de mínimo impacto ambiental. Segundo Anjos (2005) a emergência das

questões ambientais refletem no turismo ao final dos anos 1980 e início dos anos

90.

Os efeitos nocivos do turismo de massas ao meio ambiente e às culturas
locais, com a destruição do principal elemento motivador da viagem,
começam a ser questionados. A partir desses questionamentos e com a
saturação do turismo tradicional, surgem novas modalidades de turismo, os
quais têm como ponto em comum a bandeira pela busca do equilíbrio entre a
exploração e a conservação: Turismo Alternativo e Turismo Sustentável.
(ANJOS, 2005, p.42)

21



Então, Magalhães (2002) apud Anjos (2005) apresenta turismo alternativo

como sendo todas as atividades desenvolvidas no meio natural1, procurando

satisfazer as necessidades de uma clientela com novas demandas e atender às

exigências do meio ambiente. E o turismo sustentável considera atender tanto o

turista como as comunidades de destino, considerando a autenticidade cultural,

inclusão social, conservação do meio ambiente e qualidade dos serviços, fatores

fundamentais.

Com o passar do tempo, o termo “Ecoturismo” passou a ter associação numa

perspectiva mais específica, com um tipo de turismo alternativo. Cândido (2005)

ainda traz na obra “Turismo em áreas naturais protegidas” quatro conceitos para a

atividade turística desenvolvida em meio à natureza, devido a variedade de

definições existentes:

1 - Ceballos-Lascurian (1987): conceituou Turismo ecológico como sendo "a
realização de viagens para áreas naturais não-perturbadas ou contaminadas,
com o objetivo de admirar, gozar e estudar a paisagem, sua flora e fauna
assim como as culturas passadas e presentes em tais áreas."...
2 - Embratur/Ibama (1987): “Turismo desenvolvido em localidades de
potencial ecológico, de forma conservacionista, procurando conciliar a
exploração turística com o meio ambiente, harmonizando as ações com a
natureza e oferecendo aos turistas um contato íntimo com os recursos
naturais e culturais da região, buscando uma consciência ecológica
nacional."...
3 - Congresso Mundial de Ecoturismo realizado em Belize, no ano de 1992:
"É o Turismo dedicado ao desfrute da Natureza de forma ativa, com o
objetivo de conhecer e interpretar os valores naturais e culturais existentes
em estreita integração e interação com as comunidades locais e com o
menor impacto sobre os recursos, sobre a base de apoiar os esforços
dedicados à preservação e manejo das áreas naturais onde se desenvolve,
ou daquelas prioritárias para a manutenção da biodiversidade."...
4 - Diretrizes para uma Política Nacional de Ecoturismo: "segmento da
atividade que utiliza, de forma sustentável, os patrimônios natural e cultural,
incentiva sua conservação e busca a formação de uma consciência
ambientalista através da interpretação do meio ambiente, promovendo o
bem-estar das populações envolvidas" (agosto, 1994) [...] (CÂNDIDO, 2005)

Se adequar e ter controle sobre as áreas mais vulneráveis e significativas em

que a prática do turismo ocorre é essencial, não só se tratando do ecológico, mas

também do social, uma vez que a sociedade depende dos recursos naturais

provindos do meio ambiente. MMA/IBAMA (1999) apud Dias (2003) traz:

1 Compete aqui especificar que se encaixam como tais atividades: turismo ecológico, turismo rural,
turismo verde e turismo de aventura.
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Uma das medidas tomadas para proteger o conjunto de ecossistemas do
país e evitar a destruição ambiental foi o estabelecimento de um sistema de
Áreas Naturais Protegidas que visa garantir a conservação da diversidade
biológica. Essas áreas protegidas incluem as áreas de proteção permanente,
as reservas legais, as reservas indígenas e as unidades de conservação
(MMA/IBAMA, 1999 apud DIAS, 2003).

Segundo Meliani (2021) o turismo praticado em áreas protegidas, de maneira

geral, recebe várias denominações: turismo de natureza, turismo ecológico, turismo

sustentável ou ecoturismo. Ele traz ainda, que este tipo de turismo tem contradições,

e no caso, se manifestam pela modificação do “valor de uso” em “valor de troca” dos

espaços naturais, onde há o aumento da circulação de pessoas, valor das diárias, o

preço dos serviços, incluindo o custo de vida das comunidades locais de destino

turístico.

Tais áreas podem possuir delimitação ou demarcação, e de acordo com

Cândido (2005), com o intuito de preservar ou conservar esses espaços é que são

apresentadas definições de Unidades de Conservação com seus objetivos e formas

de manuseio fundamentais para que a preservação seja efetiva.

Contudo, de acordo com Meliani (2021):

Os impactos ambientais diretos do turismo em áreas protegidas dizem
respeito aos efeitos provocados pela presença dos turistas nas áreas de
visitação, nas trilhas e acessos, nos locais de acolhimento, como aceleração
da erosão por drenagem em trilhas, afastamento de animais silvestres,
geração de resíduos sólidos e de esgotos etc.[...] O desenvolvimento do
turismo nos lugares promove a chamada “turistificação” do espaço, uma
forma de utilização e apropriação do espaço pelo turismo.[...] Forjada como
uma espécie de marca do turismo, a imagem ecológica pode ser banalizada
por meio da incontável difusão publicitária e da multiplicidade de produtos e
serviços ditos ecológicos, apenas com o intuito de atrair
turistas-consumidores. (MELIANI, 2021, p.86)

Dessa forma, o turismo em áreas protegidas pode gerar diversos tipos de

impactos dependendo da intensidade, como a atividade é produzida e da quantidade

de visitantes que recebe. Para além dos impactos ambientais, a turistificação do

espaço pode causar outros efeitos negativos, já que o turismo representa uma

atividade em expansão, que de um ponto de vista físico é consumidora, produtora e

transformadora de espaços (Cara, 2001 apud Meliani, 2021). Outro impacto é a

23



gentrificação que muitas vezes pode ocorrer de maneira conflituosa, porque implica

na elevação do custo de vida de populações locais e no consequente deslocamento

dessas populações para outras áreas, pela impossibilidade econômica de

continuarem a viver ali (Meliani, 2021).

Mesmo que o Brasil não seja o maior destino turístico internacional, o turismo

é um segmento importante e essencial para a economia brasileira. Segundo Meliani

(2021) o turismo foi responsável por 8,1% do PIB nacional em 2018 (cerca de

U$152,5 bilhões) e por 7,5% do total de empregos do país (cerca de 6,8 milhões de

empregos diretos e indiretos no Brasil). Ademais, a demanda turística dos destinos

flutua durante o ano de acordo com fatores determinantes de cada destino, e isso é

chamado de sazonalidade. Segundo o MTUR (2023) a definição exata deste termo

consiste na concentração das viagens em períodos determinados (férias, feriados

prolongados) e para o mesmo tipo de região (verão - praia; inverno - montanha/

interior). Dessa forma, os locais possuem os períodos em que o fluxo turístico é

pequeno (baixa temporada), e o contrário, os períodos de grande fluxo (alta

temporada).

1.2. Unidades de Conservação – SNUC

A relação das áreas naturais e conservacionismo se dá desde meados do

século XX, tendo André Rebouças como um dos pioneiros, defendendo a

necessidade de criar parques nacionais no Brasil, inspirado pela criação do Parque

Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos (PÁDUA, 2004, apud RYLANDS e

BRANDON, 2005).

Ainda segundo Rylands e Brandon (2005), no âmbito das áreas protegidas, o

marco legal dos parques nacionais foi estabelecido pelo Código Florestal de 1934. O

primeiro parque brasileiro foi o do Itatiaia, no estado do Rio de Janeiro, criado em

1937. O sistema federal de unidades de conservação abrangia 14 parques nacionais

e 12 florestas nacionais em 1970, sendo 0,36% das terras brasileiras. Além de 26

parques e reservas estaduais.

Pádua e Coimbra-Filho (1979) apud Rylands e Brandon (2004) afirmam que

no final dos anos 70, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF)
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publicou seu primeiro plano para um sistema de unidades de conservação na

tentativa de racionalizar 16 categorias de unidades de conservação e seus objetivos

de manejo. Todavia, não chegou a ser legalizado, e até 1986 o sistema de unidades

de conservação sofreu com más definições e objetivos confusos em todas as

instâncias: municipal, estadual e federal.

Deste modo, após anos de desenvolvimento no segmento de leis e códigos

florestais, as áreas naturais passíveis de proteção, determinadas pela Constituição

brasileira, por suas características especiais, ou seja, com importante valor

ecológico no território nacional, recebem a denominação de Unidades de

Conservação. Segundo um documento de 2020 da Organização Não

Governamental World Wide Fund for Nature, o Brasil possui uma porcentagem de

30,2% do território em áreas protegidas. O artigo 1º, da Lei n° 9.985, de 18 de julho

de 2000 dada pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza

(SNUC), define UC como:

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob
regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias de proteção.
(BRASIL, 2000)

As Unidades da esfera governamental federal são administradas pelo Instituto

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio e as das esferas

estadual e municipal são por meio dos Sistemas Estaduais e Municipais. O SNUC

divide as Unidades em dois grupos de acordo com objetivos de uso e manejo:

Proteção Integral e Uso Sustentável. A primeira tendo como principal objetivo a

preservação da natureza com uso indireto dos seus recursos naturais, sem haver

consumo, ou seja, não envolve coleta de dados ou danos causados, recreação,

pesquisa científica, turismo. Já as de uso sustentável, possui o objetivo de conciliar

a conservação com uso sustentável e presença humana, envolvendo coleta de

dados e uso dos recursos sob condição de que as práticas os mantenha renováveis

e ecológicos.

É previsto, ainda, pelo órgão gerente das Unidades doze categorias, sendo

cinco de Proteção Integral: Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional,
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Monumento Natural e Refúgio de vida silvestre. E sete de Uso Sustentável: Área de

Relevante Interesse Ecológico, Reserva Particular do Patrimônio Natural, Área de

Proteção Ambiental, Floresta Nacional, Reserva de Desenvolvimento Sustentável,

Reserva de Fauna e Reserva Extrativista (ICMBio,2022).

Assim, a escolha para criação das áreas não é de modo aleatório.

Configurando-se de maneira mais detalhada, de acordo com Cândido (2003, p.

70-71, itálico da autora):

Para que essas colocações se tornem mais claras relacionaram-se, de um
modo geral, os objetivos que levam à criação de uma Unidade de
Conservação:
• assegurar a qualidade ambiental: visando à proteção e ao manejo de
paisagens na busca da qualidade ambiental de espaços urbanos ou não;
• assegurar o crescimento econômico regional: visando a um
desenvolvimento tanto urbano quanto rural, utilizando áreas naturais ou
histórico/ culturais na geração de renda e emprego para a comunidade
envolvida;
• conservar belezas panorâmica: mantendo espaços alterados ou não
visando à recreação e ao turismo;
• conservar os recursos genéticos: conservar a variabilidade da flora e da
fauna silvestres, visando tanto a pesquisa científica como a preservação de
espécies com riscos de extinção;
• conservar os recursos hídricos: objetivo de manter e assegurar o fluxo e a
qualidade da água;
• favorecer a pesquisa científica: disponibilizar a existência de espaços
naturais onde o processo evolutivo natural possa estar preservado,
viabilizando a pesquisa científica e o monitoramento ambiental;
• manter a diversidade natural: consiste em preservar amostras significativas
da fauna e da flora no sentido de manter os processos evolutivos naturais e a
qualidade do ambiente;
• manter e produzir fauna silvestre: com o objetivo de garantir recursos da
fauna e da flora para produção de proteínas como base para atividades
comerciais, industriais, turísticas e esportivas;
• manejar os recursos florestais: manter áreas florestais assegurando a
existência e a obtenção de produtos por meio do manejo sustentado;
• proporcionar educação ambiental: viabilizando espaços próprios para uma
educação tanto formal quanto informal ambientalmente;
• proporcionar recreação: desenvolver o turismo baseado nas características
naturais e culturais do País;
• proteger sítios históricos e/ou culturais: mantendo espaços culturais e
históricos visando à pesquisa científica como também desenvolver o turismo
histórico-cultural. (CÂNDIDO, 2003, p.70-71)

Entretanto, cada Unidade se organiza em seu grupo e categoria específica,

cada qual com suas características de acordo com usos e recursos instituídos pelo

Sistema Nacional. Assim, depende dessas características para que os objetivos se

adequem de maneira correta.
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1.3. Reserva Ecológica Estadual da Juatinga

Paraty pertence à mesorregião sul fluminense, de acordo com IBGE. A

localidade é rica em áreas protegidas, detém cinco unidades de conservação, das

quais três são a nível federal, administradas pelo ICMBio. São elas: Área de

Proteção Ambiental de Cairuçu, Parque Nacional da Serra da Bocaina e Estação

Ecológica de Tamoios; uma estadual, administrada pelo INEA: Reserva Ecológica

Estadual da Juatinga (FIG. 01); e uma municipal, administrada pela Prefeitura

Municipal de Paraty: Área de Proteção Ambiental Baía de Paraty (ICMBio, 2022).

Todavia, o estudo diz respeito a REEJ.
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Figura 01: Mapa REEJ

Fonte: INEA (2018)

A Reserva Ecológica Estadual da Juatinga está localizada na região da Costa

Verde do Rio de Janeiro e toda sua área está inserida na Área de Proteção
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Ambiental de Cairuçu. Foi criada em 1992, pelo Decreto Estadual n° 17.981, de 30

de outubro, como sendo área de proteção integral. Um dos objetivos é preservar a

cultura tradicional caiçara e conservação dos recursos naturais, necessários à sua

sobrevivência e desenvolvimento social. Conta com dezenas de trilhas e praias

cercadas pelas montanhas da Serra do Mar (INEA, 2022).

O Governador do Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o disposto no art. 90, VI, da Lei nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n° 99.274, de 7 de junho de
1990, bem como a Lei Estadual n° 1,859, de 1 de outubro de 1991, e
considerando ser impostergável preservar o ecossistema local, composto por
costões rochosos, remanescentes florestais de Mata Atlântica restingas e
mangues que, em conjunto com o mar, ao fundo, forma cenário de notável
beleza, apresentando peculiaridades não encontradas em outras regiões do
Estado […] (BRASIL, 1992)

Antes da Lei do SNUC (2000), havia uma categoria de área protegida

chamada de Reserva Ecológica, mas esta deixou de existir, permanecendo apenas

as Estações Ecológicas e Reservas Biológicas. Conforme estabelecido pela própria

Lei, haverá necessidade de reclassificação (ou recategorização) das antigas

nomenclaturas ao novo sistema. Entretanto, nem todas as denominações foram

modificadas pelos governos, como determina a lei. Um desses casos é o da

Reserva Ecológica da Juatinga (Rangel et al., 2013).

O Instituto Estadual do Ambiente possui em seu site oficial (FIG. 02)

informações seguras para auxiliar pesquisas sobre as localidades que administram.

Sendo assim, sobre sua gestão participativa das unidades de conservação

estaduais:

O Programa de Fortalecimento de Conselhos promove a criação e a
renovação dos conselhos gestores das unidades de conservação
administradas pelo Inea. As ações previstas no programa, como a realização
de diagnósticos rápidos participativos (DRP) e reuniões periódicas, vêm
sendo desenvolvidas com bastante empenho objetivando o fortalecimento da
gestão participativa em 28 conselhos de unidades de conservação, sejam
elas de proteção integral ou de uso sustentável.
Para a formação dos conselhos gestores são utilizadas metodologias
participativas adequadas ao perfil de cada conselho, dentre elas os DRPs.
Os representantes das instituições manifestam seu interesse em participar
dos conselhos por meio do documento denominado carta de intenção.
Tais conselhos reúnem órgãos públicos, instituições de pesquisa, sociedade
civil e mesmo empresas privadas, interessados na adequada implantação e
gestão das unidades de conservação. São espaços de diálogo, consultivos
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ou deliberativos, compostos por diferentes atores sociais e o órgão ambiental
estadual. Além da legitimação dos conselhos por meio da publicação de suas
respectivas portarias, o programa também atua na capacitação dos
conselheiros por meio da realização de oficinas, elaboração de vídeos e
cadernos temáticos. Após dois anos, a contar da posse dos conselhos, é
iniciado o processo de renovação do mesmo (INEA, 2022).

Figura 02: Página sobre a REEJ no site do INEA

Fonte: http://www.inea.rj.gov.br/

Todavia, o órgão descreve que o conselho está inativo e a ser reestruturado,

porém, não há uma data em questão. A Reserva também não possui um Plano de

Manejo, e não há informações de pretensão na elaboração do documento.

O Plano de Manejo é um documento elaborado a partir de diversos estudos
(do meio físico, biológico e social), que estabelece as normas, as restrições
para o uso, as ações a serem desenvolvidas no manejo dos recursos
naturais da UC e seu entorno, visando minimizar os impactos negativos
sobre a UC, garantir a manutenção dos processos ecológicos e prevenir a
simplificação dos sistemas naturais. O zoneamento da UC, as medidas para
promover a sua integração à vida econômica e social das comunidades
vizinhas e as regras para visitação também devem constar nesse documento
(INEA, 2022).

O site é acessível à pesquisadores, já estão disponíveis também informações

úteis em relação ao administrativo, como endereço, telefone, e-mail e horário de
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funcionamento. Além de uma aba com as pesquisas e publicações desenvolvidas na

REEJ.

As localidades que a REEJ detém estão situadas na região costeira, algumas

sendo possível acessar pelo mar (de barco) ou por trilha (caminhada). Considerando

sua imensa extensão, a área abrange 15 comunidades tradicionais caiçaras com

cerca de 8 mirantes naturais, 4 cachoeiras, 32 praias e rios e 25 possibilidades de

travessias de trilhas com diferentes quilometragens e graus de dificuldade. Lá vivem

cerca de 1.500 pessoas que dependem do turismo e pesca local.

1.3.1 Atrativos naturais respectivos a REEJ

Pires (2013) contextualiza em seu artigo “Proposta para a adequação da

tipologia e para a identificação dos componentes biofísicos dos atrativos naturais

nos destinos de ecoturismo no Brasil” sobre como a relação de um bem, constituído

como atributo da natureza, pode ser transformado pelo homem em recurso através

dos meios próprios a satisfazer a necessidade humana e do meio que se insere.

Assim, um determinado patrimônio natural (elemento da natureza) se
converte em recurso turístico quando, mediante uma intervenção humana, se
torna utilizável turisticamente, seja na condição de motivador da demanda
turística (Atrativo Turístico Natural), seja na condição de recurso utilizado por
esta mesma demanda durante a sua experiência turística e permanência no
local ou destino escolhido, a exemplo da água, dos solos e demais
ecossistemas naturais com os “serviços ambientais” que deles derivam.
(PIRES, 2013, p.401)

Na caracterização e classificação dos recursos, Pires (2013) separa seus

fatores de composição e componentes biofísicos, que são elementos de relevo,

superfície, circunstâncias climáticas e atmosféricas e características singulares de

da paisagem. E ainda, segundo ele, a principal motivação no ecoturismo é a

contemplação e a observação das características naturais e dos recursos culturais a

ela relacionados nos seus destinos.

Através do glossário do Programa de Regionalização do Turismo - Roteiros

do Brasil, o Ministério do Turismo (2007) define atrativos turísticos e naturais
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Atrativos turísticos – locais, objetos, equipamentos, pessoas, fenômenos,
eventos ou manifestações capazes de motivar o deslocamento de pessoas
para conhecê-los. Os atrativos turísticos podem ser naturais; culturais;
atividades econômicas; eventos programados e realizações técnicas,
científicas e artísticas.
Atrativos naturais – elementos da natureza que, ao serem utilizados para fins
turísticos, passam a atrair fluxos turísticos (montanhas, rios, ilhas, praias,
dunas, cavernas, cachoeiras, clima, flora, fauna). (MTur, 2007, p.09)

À vista disso, é compreensível que no caso da REEJ, não só atrativos

específicos, mas também as comunidades tradicionais existentes se encaixam na

definição desses recursos e atrativos.

Cunha (2005) apud Diegues (2002), afirma que as comunidades caiçaras

mantiveram sua forma tradicional de vida até a década de 1950, quando as

primeiras estradas de rodagem interligam as áreas litorâneas com o planalto,

ocasionando o início de um fluxo migratório. A cidade de Paraty começa a se

expandir lentamente com a abertura da estrada Paraty-Cunha em 1954. E se

acelera com as obras da rodovia Rio-Santos (BR-101), no início da década de 1970,

em grande parte já antes de sua conclusão pela pressão da especulação imobiliária

a fazer os moradores das praias e costeiras migrarem para a cidade, além de levar

os trabalhadores dessa grande construção a se estabelecer em Paraty.

No território de Paraty (FIG. 03), a presença das comunidades caiçaras é

predominante, totalizando 28. Além delas, há 3 indígenas e 2 quilombolas (Rocha,

2021). De certo, a existência de estudos detalhados acerca do turismo associado às

comunidades da região é consideravelmente escassa.
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Figura 03: Localização das comunidades tradicionais existentes no município de Paraty

Fonte: Miguel Stumbo (2021)

Apenas na REEJ encontram-se, além de inúmeros mirantes, praias,

cachoeiras, 15 das comunidades caiçaras existentes no município, são elas: Sono,

33



Ponta Negra, Cairuçu das Pedras, Saco das Enchovas, Martim de Sá, Juatinga,

Saco Claro, Saco da Sardinha, Pouso da Cajaíba, Itanema, Calhaus, Praia Grande

da Cajaíba, Ponta da Romana, Cruzeiro e Baixio (INEA, 2023). Dentre elas, cita-se

resumidamente as duas das comunidades mais próximas da Ponta Negra, as quais

são divergentes basicamente em todas as características de composição: Sono, que

é a de mais fácil acesso, e Cairuçu das Pedras, a de mais difícil acesso.

Atrativos naturais

A REEJ está inserida no bioma da Mata Atlântica e possui 9.797 hectares de

remanescentes florestais, manguezais, restingas e costões rochosos (INEA, 2023).

Segundo Lechner (2006) apud Rangel e Guerra (2015), as trilhas e caminhos são

provavelmente as rotas de viagem mais disseminadas pelo mundo, de maneira que

em áreas protegidas pode ser o único acesso a grande parte da área. Isto posto, é

possível que o acesso às comunidades da REEJ também seja feito pelo mar a

depender das condições marítimas, entretanto para chegar em alguns dos atrativos

é possível apenas por trilha.

As praias de Antigos (FOTO 01 e 02) e Antiguinhos (FOTO 03 e 04) têm

acesso tanto pela terra, quanto mar. Da Praia do Sono a trilha tem uma distância de

600 metros até a Praia de Antigos, com grau de dificuldade moderada por ter uma

subida íngreme e não ter sombra em boa parte do percurso. E de lá, um breve

trecho leve de 150 metros até Antiguinhos. Por serem próximas da Praia do Sono

são bem frequentadas pelos turistas, principalmente em alta temporada. O caminho

ainda contém um mirante (FOTO 5), onde é possível observar e fotografar a Praia

do Sono por completo, então é um atrativo bem apreciado pelos visitantes. Por seu

valor ambiental, em ambas as praias não existe estrutura de atendimento ao turista

nem nada que afete o meio, do mesmo modo que é proibido acampar ou fazer

fogueiras, apenas apreciar a beleza natural.
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Foto 01 e 02: Praia de Antigos

Fonte: Autoria própria (2022)

Foto 03 e 04: Praia de Antiguinhos

Fonte: Autoria própria (2022)

Foto 05: Mirante

Fonte: Autoria própria (2022)
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https://portal.fgv.br/artigos/devemos-falar-sobre-valorizacao-comunidades-e-povos-tradicionais-brasil
https://portal.fgv.br/artigos/devemos-falar-sobre-valorizacao-comunidades-e-povos-tradicionais-brasil
http://www.icmbio.gov.br







	22fcd2d7e780131313161b0a14f0930871024b0e17487590d90222c82db6fe95.pdf
	MONOGRAFIA MAÃ“RA - PERCEPÃ⁄Ã…O DOS MORADORES ACERCA DOS IMPACTOS DO TURISMO NA ALTA TEMPORADA DA COMUNIDADE CAIÃ⁄ARA DA PONTA NEGRA

	22fcd2d7e780131313161b0a14f0930871024b0e17487590d90222c82db6fe95.pdf
	6883bb0445018895624ece4d90b85b7994ec3bbb33a7c332372b7b8647614b3b.pdf

	22fcd2d7e780131313161b0a14f0930871024b0e17487590d90222c82db6fe95.pdf

